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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

	OFÍCIO Nº. 
	PRECATÓRIO 
	

	Juízo:

	Vara:

	Comarca:


EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
Requisito o pagamento, em favor do credor/ beneficiário abaixo, no valor individualizado, em virtude de decisão transitada em julgado, nos termos do art. 6º da Resolução nº 303/2019 do Conselho Nacional de Justiça:
1) Numeração do processo judicial:
2) Data do ajuizamento do processo judicial: ______/_____/_____
3) Credor:
	Nome
	CPF/CNPJ/RNE
	Data de nascimento

	
	
	


3.1) O credor é beneficiário da assistência judiciária: (   ) Sim    (    ) Não
4) Advogado:
	Nome
	OAB

	
	


5) Beneficiário (apenas havendo penhora ou cessão parcial do crédito e no caso de advogado, apenas na hipótese de honorários contratuais)
	Nome
	CPF/CNPJ/RNE
	Data de nascimento

	
	
	


6) Valor total da requisição:
7) Valor individualizado:
	Nome
	Valor total
	Valor principal corrigido
	Índice de juros ou taxa SELIC
	Valor correspondente aos juros/taxa SELIC

	
	
	
	
	


7.1) Número de meses a que se refere a conta da liquidação, caso o valor tenha sido submetido à tributação na forma de Rendimentos Recebidos Acumulativamente – RRA (art. 12-A da Lei no 7.713/1988):
7.2) Contribuições previdenciárias e órgão previdenciário com o respectivo CNPJ:
7.3) Contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS:
7.4) Outras contribuições devidas: 
8) Data-base utilizada na definição do crédito: 
9) Ente devedor: 
10) Natureza do crédito:  (     ) comum        (     ) alimentar
11) Se crédito alimentar:
11.1) Indicar a data de nascimento do credor/beneficiário: 
11.2) Se houve liquidação da parcela superpreferencial, registrar pagamento:
11.3) Caso seja crédito de natureza salarial, indicar:
11.3.1)
(
) servidor ativo 
(
) servidor inativo 
(
) pensionista
11.3.2) Órgão que está vinculado:
12) Data do trânsito em julgado da sentença/acórdão na fase de conhecimento do processo judicial:
13) Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ou da decisão que resolveu a impugnação ao cálculo no cumprimento da sentença, ou do decurso do prazo para sua apresentação:
14) Data do reconhecimento da parcela incontroversa, se for o caso: 
15) Natureza da obrigação (assunto) a que se refere a requisição, de acordo com a Tabela Única de Assuntos – TUA do CNJ:    
	(  )
	Administrativo
	(  )
	Civil
	(  )
	Constitucional

	(  )
	Tributário
	(  )
	Trabalhista
	(  )
	Acidentária

	(  )
	Desapropriação de imóvel residencial (art. 78, §3º, do ADCT)


16) Trata-se de pagamento suplementar/complementar? (     ) Sim    (     ) Não
Local e data
______________________________
Juiz de Direito
______________________________
Diretor de Secretaria
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